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RESUMO
Devido à crescente preocupação com o equilíbrio ambiental, a sociedade e as indústrias buscam
alternativas para serem mais sustentáveis e continuar exercendo suas atividades empresariais de forma
a provocar o menor impacto possível ao meio ambiente. Uma das formas de geração de práticas mais
ecológicas se dá por meio da Ecoinovação. Tendo como método uma pesquisa de objetivo
exploratório e descritivo através de um procedimento bibliográfico de autores e publicações que dão
ênfase à temática. As buscas bibliográficas foram realizadas no período entre fevereiro e junho de
2024, junto aos diretórios acadêmicos nas bases Web of Science, do Institute for Scientific Information
(ISI), SciELO e Google Scholar, tendo como corte temporal o período de 1994 a 2024. O Estudo tem
por objetivo geral analisar e conceituar, como a junção da inovação com a sustentabilidade permitiu o
surgimento do conceito de Ecoinovação e o desenvolvimento sustentável no Brasil, além de analisar
os obstáculos e possibilidades de inibir e combater as práticas predatórias, contra o meio ambiente.
Conclui-se que alterar processos, método de produção, práticas de gestão ou marketing, pode resultar
em práticas mais ecologicamente equilibradas. Entretanto, não irá estagnar, ou reverter os problemas
ambientais. Se a sociedade não se comprometer em adotar práticas menos consumistas, ou se voltar
para um consumo mais consciente, mesmo que as indústrias atinjam níveis ideais de exploração e os
produtos tenham ciclos de vida integrados à natureza, os recursos naturaissofrerão as consequências.

Palavras-chave: Inovação Tecnológica; Ecoinovação; Sustentabilidade; Meio
Ambiente, Consumo.

ABSTRACT
Due to the growing concern for environmental balance, society and industries are seeking alternatives
to be more sustainable and continue to carry out their business activities in a way that causes the least
possible impact on the environment. One of the ways to generate more ecological practices is through
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Eco-innovation. The method used is exploratory and descriptive research through a bibliographic
procedure of authors and publications that emphasize the theme. The bibliographic searches were
carried out between February and June 2024, together with academic directories in the Web of Science
databases, the Institute for Scientific Information (ISI), SciELO and Google Scholar, with the time
period from 1994 to 2024. The study's general objective is to analyze and conceptualize how the
combination of innovation and sustainability has allowed the emergence of the concept of Eco-
innovation and sustainable development in Brazil, in addition to analyzing the obstacles and
possibilities for inhibiting and combating predatory practices against the environment. It is concluded
that changing processes, production methods, and management or marketing practices can result in
more ecologically balanced practices. However, it will not stagnate or reverse environmental problems.
If society does not commit to adopting less consumerist practices or turning to more conscious
consumption, even if industries reach ideal levels of exploitation and products have life cycles
integrated with nature, natural resources will suffer the consequences.

Keywords: Technological Innovation; Eco-innovation; Sustainability; Environment;
Consumption.

RESUMEN
Debido a la creciente preocupación por el equilibrio ambiental, la sociedad y las industrias buscan
alternativas para ser más sustentables y seguir realizando sus actividades empresariales de manera que
causen el menor impacto posible sobre el medio ambiente. Una de las formas de generar prácticas más
ecológicas es a través de la Eco innovación. Utilizando como método una investigación con objetivo
exploratorio y descriptivo a través de un procedimiento bibliográfico de autores y publicaciones que
enfatizan la temática. Las búsquedas bibliográficas se realizaron entre febrero y junio de 2024, junto a
los directorios académicos en las bases de datos Web of Science, del Institute for Scientific Information
(ISI), SciELO y Google Scholar, con el período temporal de 1994 a 2024.
El objetivo general del estudio es analizar y conceptualizar cómo la combinación de la innovación con
la sostenibilidad permitió el surgimiento del concepto de Eco innovación y el desarrollo sostenible en
Brasil, además de analizar los obstáculos y posibilidades de inhibición y combate a las prácticas
depredadoras contra el medio ambiente. Se concluye que cambiar procesos, métodos de producción,
prácticas de gestión o comercialización pueden resultar en prácticas ecológicamente más equilibradas.
Sin embargo, no se estancará ni revertirán los problemas ambientales. Si la sociedad no se compromete
a adoptar prácticas menos consumistas, o a avanzar hacia un consumo más consciente, incluso si las
industrias alcanzan niveles ideales de explotación y los productos tienen ciclos de vida integrados con
la naturaleza, los recursos naturales sufrirán las consecuencias.

Palabras claves: Innovación tecnológica; Eco innovación; Sostenibilidad; Ambiente;
Consumo.

INTRODUÇÃO
A produção científica é imprescindível para o aperfeiçoamento de tecnologias, a fim

de inovar e desenvolver formas de solucionar e encarar problemas que antes não pareciam
passíveis de elucidação. O Brasil ainda possui pouca expressividade na produção científica
mundial, inclusive nos estudos voltados à sustentabilidade ambiental e inovação. Da
intersecção entre inovação e sustentabilidade surge a Ecoinovação. Esta não só é uma
alternativa para enfrentar as crises políticas e econômicas como também é necessária para
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melhor promover à competitividade. Embora seja um termo relativamente novo, vem
demonstrando elevado potencial e tendo ascendente uso na literatura científica.

Os investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) visa o desenvolvimento
de modos sustentáveis e ambientalmente equilibrados de exploração são necessários para que
não se perca o que ainda resta de patrimônio ambiental. O crescimento exorbitante da
população e do consumo em um planeta que não possui recursos ilimitados pode gerar seu
colapso. Com o avanço desta área, não só as indústrias produzem de modo mais eficiente
como também de modo mais sustentável e equilibrado, a fim de criar modos de minimizar o
uso de materiais tóxicos, reduzir o consumo de matéria-prima, diminuir a geração e descarte
de resíduos (e/ou encontrar formas para utilizá-los como subprodutos), reduzir custos dentro
do processo, avaliar a utilização de máquinas e equipamentos, dentre outros.

O objetivo geral do estudo consiste em analisar e conceituar, como a junção da
inovação com a sustentabilidade permitiu o surgimento do conceito de Ecoinovação e o
desenvolvimento sustentável no Brasil, além de analisar os obstáculos e possibilidades de
inibir e combater as práticas predatórias, contra o meio ambiente. Como objetivos específicos:
Compreender a evolução do conceito de sustentabilidade, o panorama legal e ambiental
acerca do desenvolvimento sustentável no Brasil; analisar os obstáculos e as alternativas
contra as práticas predatórias, ao meio ambiente; conceituar a inovação e o panorama e como
se relaciona com a sustentabilidade, resultando na Ecoinovação.

Os objetivos definidos darão condições de responder à questão objeto do estudo: Em
um Planeta voltado para a inovação e com graves problemas ambientais, qual o impacto da
busca de uma consciência ambiental sustentável e da implantação de práticas ecológicas
obtidas pela Ecoinovação, para a Sociedade, para a Economia e para o equilíbrio do Meio
Ambiente?

A Ecoinovação combina os princípios da inovação com o compromisso de cuidar do
meio ambiente, não se limitando apenas a minimizar danos, mas também buscando criar valor
por meio da integração de práticas sustentáveis em todas as áreas de uma organização. A
Ecoinovação não é uma ideia nova, mas sua relevância cresceu significativamente nas últimas
décadas. Essa evolução acontece conforme os impactos gerados por modelos tradicionais de
produção e consumo se tornaram cada vez mais perceptíveis.

METODOLOGIA
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Para o desenvolvimento do problema de pesquisa, utilizou-se um processo
metodológico que contempla a realização de uma pesquisa de objetivo exploratório, pois
abrange uma área na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado (Vergara,
2009); e descritivo, por apresentar uma revisão estruturada da coleta de dados na literatura
(Gil, 2022), através do preconizado por um procedimento bibliográfico, das publicações do
portfólio bibliográfico analisado, em livros e artigos de autores que dão ênfase à temática e
suas contribuições, de forma empírica e analítica, direcionada à análise e relação de conceitos,
objetivando o nivelamento dos conhecimentos. Partindo da evolução dos conceitos de
Sustentabilidade e Inovação no Planeta e de que modo as Políticas Brasileiras voltadas à
Inovação evoluíram com base nesses conceitos, buscou-se verificar de que modo a
Ecoinovação se relaciona com a Sustentabilidade Ambiental e verificar qual sua relevância
para o Desenvolvimento Sustentável.

As buscas bibliográficas foram realizadas no período entre fevereiro e junho de 2024,
junto aos periódicos e diretórios acadêmicos, coletados na base Web of Science, do Institute
for Scientific Information (ISI), disponível no Portal da CAPES- Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Brasil, 1951), órgão do Governo Federal do
Brasil, ligado ao Ministério da Educação, escolhida por ser multidisciplinar e por indexar
somente os periódicos mais citados em cada área; além das bases Scielo - Biblioteca
Eletrônica Científica Online e Google Scholar - Plataforma de Pesquisa Online, tendo como
corte temporal o período de 1994 a 2024.

A questão que orientou a busca pelos materiais de pesquisa apresenta-se: Em um
Planeta voltado para a inovação e com graves problemas ambientais, qual o impacto da busca
de uma consciência ambiental sustentável e da implantação de práticas ecológicas obtidas
pela Ecoinovação, para a Sociedade, para a Economia e para o equilíbrio do Meio Ambiente?
Os descritores foram escolhidos de forma a representar plenamente a temática abordada e
desenvolvida no estudo.

Na busca relativa à definição de “Conceito de Ecoinovação”, pode ser caracterizada
como descritiva, sob o ponto de vista de Malhotra (2004). Os trabalhos foram examinados
utilizando-se análise de conteúdo, técnica para o estudo de documentos, que consiste em
instrumental metodológico aplicável aos mais diversos discursos e formas de comunicação.
Foram analisados 53 trabalhos por meio da verificação da utilização de elementos básicos de
uma investigação: abordagem, natureza da pesquisa e metodologia. Verificou-se que: 18
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(dezoito) trabalhos têm abordagem qualitativa, incluindo-se 4 (quatro) estudos de caso, 10
(dez) são quantitativos, 9 (nove) que se referem a índices e indicadores, 8 (seis) qualitativos e
quantitativos e 12 (oito) estudos teóricos. Desses foram selecionados 9 (nove) trabalhos
dedicados ao Conceito. Os autores mais citados foram: Fussler e James (1996); Könnölä,
Carrillo-Hermosilla e Gonzalez (2008); Reid e Miedzinski (2008). Os textos em que o
enfoque não se alinhava ao contexto da pesquisa foram desconsiderados.

Na concepção de Gil (2022):
A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado,
constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os
estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas
desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Boa parte dos
estudos exploratórios pode ser definida como pesquisas bibliográficas (Gil, 2010, p.
44).

Como expõe Moran et al. (2010, p. 69), que deixa claro, como a análise bibliométrica
é importante para o: “[...] avanço do conhecimento” sobre o tema pesquisado, “o que o torna
um importante aliado no desenvolvimento de novas ideias, conceitos e perspectivas de
abordagens [...]”. Para Triviños (2009, p. 110): “[...] o estudo descritivo pretende descrever
com exatidão os fatos e fenômenos de determinada realidade”, de modo que o estudo
descritivo é utilizado quando a intenção do pesquisador é conhecer determinada comunidade,
suas características, valores e problemas relacionados à cultura.

Sob o ponto de vista de Aaker, Kumar e Day (2004), a pesquisa exploratória costuma
envolver uma abordagem qualitativa, tal como o uso de grupos de discussão; geralmente,
caracteriza-se pela ausência de hipóteses, ou hipóteses pouco definidas. Concluindo a leitura
dos materiais pesquisados, e relacionando-os com o objetivo de pesquisa, realizou-se a
explanação da temática.

Concluindo a leitura dos materiais pesquisados, e relacionando-os com o objetivo de
pesquisa, realizou-se a explanação do assunto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Meio Ambiente e Sustentabilidade

O Meio Ambiente ecologicamente equilibrado é imprescindível para a qualidade de
vida no Planeta. A Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981), em seu Art. 3º Inciso
I, conceitua Meio Ambiente como sendo: “I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis,
influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida
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em todas as suas formas; [...]”. Os impactos causados pelo ser humano vêm, entretanto,
causando distúrbios, de modo que diversas consequências já podem ser constatadas. O
conceito de Impacto Ambiental legalmente adotado é definido pelo Conselho Nacional do
Meio Ambiente, por meio da Resolução CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986 (Brasil,
1986), que em seu Artigo 1º considera:

Artigo 1º
Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou
indiretamente, afetam:
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II - as atividades sociais e econômicas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente,
V - a qualidade dos recursos ambientais (Brasil, 1986 – Artigo 1º).

Na concepção de Mikhailova (2011, p. 25), em busca de reduzir os impactos
ambientais decorrentes das práticas humanas, ações em vista da sustentabilidade e da
harmonização das práticas humanas com o meio ambiente ecológico são procuradas
continuamente. Sustentabilidade é definida como: “[...] capacidade de se sustentar, de se
manter. Uma atividade sustentável é aquela que pode ser mantida para sempre”, e que uma
sociedade sustentável só pode ser considerada sustentável quando: “não coloca[r] em risco os
elementos do meio ambiente”. A partir disso, a exploração de recursos naturais de modo
sustentável é compreendida como uma exploração que se perpetuará, durando para sempre.

Desenvolvimento sustentável, para Mikhailova (2011, p. 2), é a evolução que: “[...]
melhora a qualidade da vida do homem [...] ao mesmo tempo em que respeita a capacidade de
produção dos ecossistemas nos quais vivemos”. Sob a ótica do ideal de sustentabilidade, que
prega uma visão de continuidade de exploração ad aeternum, o desenvolvimento sustentável
configura-se como o meio para alcançar este fim.

Entretanto, é possível encontrar uma excessiva ampliação conceitual na literatura
acadêmica e científica, consequentemente legitimando qualquer tipo de exploração, mesmo
que não voltada à proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Como observa
Mikhailova (2011, p. 26), registra que alguns conceitos de sustentabilidade dão margem a
explorações degradantes: “[...] desde que ela reservasse recursos para as gerações futuras
[...]”. Para não legitimar atividades que degradam o meio ambiente de modo excessivo, foram
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realizados debates e criados mecanismos de proteção pela Sociedade Internacional, por meio
de seus Órgãos Internacionais, e pela legislação pátria, por meio de promulgações legislativas.

Debates Internacionais
O Equilíbrio Ambiental é uma questão que vem sendo debatida cada vez mais, desde o

século XX, Pesquisadores faziam previsões apocalípticas acerca do Crescimento Populacional
versus Equilíbrio Ecológico. Entretanto, somente a partir da segunda metade do século XX
que o tema começou a ser mundialmente pautado. Um marco foi a Conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (ONU, 1972a), em Estocolmo, Suécia, em 1972. Ao
final desta Conferência, como expõe Oliveira (2017, p. 22) foi editada a Declaração de
Estocolmo sobre Meio Ambiente Humano, com 26 Princípios e o Plano de Ações para o Meio
Ambiente, com 109 recomendações.

A Conferência de Estocolmo em 1972 (ONU, 1972ª – grifo nosso), promoveu a
formação de ministérios e agências ambientais em todo o Planeta, deu início a uma série de
novos acordos globais para proteger coletivamente o Meio Ambiente e levou à formação do
PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU, 1972b – grifo nosso),
também denominado ONU Meio Ambiente, com sede na Cidade de Nairóbi - Quênia, a
principal Autoridade Global em Meio Ambiente.

A CMMD - Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada em
1983 (ONU, 1991), publicou em 1987 o Relatório Nosso Futuro Comum ou Relatório
Brundtland, que traçou o conceito mais difundido de Desenvolvimento Sustentável, definido
pela CMMD (1991, p.46) como: “[...] aquele que atende às necessidades do presente sem
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades”.
A Convenção sobre Diversidade Biológica é um importante instrumento de proteção à
biodiversidade. A UNFCCC – Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças
Climáticas (ONU, 1992a), trata-se de um Tratado Internacional resultante da CNUMAD – II
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, informalmente
conhecida como a Cúpula da Terra (ONU, 1992b – grifo nosso). A I CNUMAD foi
desenvolvida em 1972 (ONU, 1972).

Na UNFCCC (1992a), os países participantes se comprometeram a se reunir, para
discutir as questões climáticas na COP - Conferência das Partes (COP), órgão supremo e
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deliberativo da UNFCCC. Todos os membros signatários da UNFCCC (ONU, 1992a), que
assinaram e ratificaram a Convenção (ONU, 1992b) e o Protocolo de Kyoto (ONU, 1998 –
grifo nosso), estão representados na COP. As reuniões da COP são realizadas anualmente e
suas decisões são soberanas e obrigam a todos os signatários. Cada Edição é sediada em um
dos países membros, que organiza o evento em colaboração com a Secretaria da UNFCCC. A
Conferência das Partes (COP) é o encontro da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre
Mudança do Clima (ONU, 1992a), realizada anualmente por representantes de vários países
com objetivo de debater as mudanças climáticas, encontrar soluções para os problemas
ambientais que afetam o planeta e negociar acordos, prevenindo por meio de ações as
intervenções humanas perigosas ao Sistema Climático Mundial. A primeira Edição da
Conferência das Partes, a COP1, ocorreu em Berlim, Alemanha, em 1995. Já a COP3
aconteceu no Japão, em 1997, quando foi criado o Protocolo de Kyoto (ONU, 1998 – grifo
nosso), um Acordo Ambiental, que estabeleceu metas para reduzir a emissão de Gases de
Efeito Estufa (GEEs), principalmente por parte dos países industrializados.

Conforme disposto, no Protocolo de Kyoto (ONU, 1998), Artigo 25º, parágrafo
primeiro:

Este Protocolo entra em vigor no nonagésimo dia após a data em que pelo menos 55
Partes da Convenção, englobando as Partes incluídas no Anexo I que contabilizaram
no total pelo menos 55 por cento das emissões totais de dióxido de carbono em 1990
das Partes incluídas no Anexo I, tenham depositado seus instrumentos de ratificação,
aceitação, aprovação ou adesão [...] (ONU, 1998, Artigo 25º § 1).

O Protocolo, também estimulou a criação de formas de desenvolvimento sustentável
para preservar o Meio Ambiente. Ao ser adotado, o Protocolo de Kyoto foi assinado por 84
países. Os Estados Unidos, um dos países que mais emitem gases poluentes no Planeta,
abandonaram o Protocolo em 2001, com a justificativa de que cumprir as metas estabelecidas
comprometeria seu desenvolvimento econômico. A COP21 foi desenvolvida em Paris, na
França, no período de 30 de novembro a 11 de dezembro de 2015. Aproxima-se a data da 30ª.
Edição - COP30 (grifo nosso), no ano de 2025, da Conferência que terá como sede, pela
primeira vez o Brasil (grifo nosso), em Belém, no Estado do Pará.

Nas Conferências da COP, são analisadas as implementações dos Instrumentos
Jurídicos adotados pelas Partes. É a oportunidade, também, para tomada de decisões,
incluindo adoções de Acordos. Uma tarefa fundamental da COP é de estabilizar as
concentrações de Gases do Efeito Estufa (GEE) na atmosfera, do Planeta Terra, em um nível
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que impeça uma interferência humana perigosa no sistema climático. Nas Conferências da
COP, são analisadas as implementações dos Instrumentos Jurídicos adotados pelas Partes. É a
oportunidade, também, para tomada de decisões, incluindo adoções de Acordos. Uma tarefa
fundamental da COP é de estabilizar as concentrações de Gases do Efeito Estufa (GEE) na
atmosfera, do Planeta Terra, em um nível que impeça uma interferência humana perigosa no
sistema climático. Esse nível deverá ser alcançado em um prazo suficiente que permita aos
ecossistemas adaptarem-se naturalmente à mudança do clima, assegurando que a produção de
alimentos não seja ameaçada e permitindo ao desenvolvimento econômico prosseguir de
maneira sustentável. Além de rever os relatórios apresentados pelas Partes sobre as suas
emissões de GEEs e a Ação Climática.

A cronologia dos Eventos da ONU – Organização das Nações Unidas, desde a criação
do PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU, 1972b), em 1972,
consta apresentada na Figura 1.

Figura 1 - Cronologia dos Eventos da ONU – Organização das Nações Unidas, desde a
criação do PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Fonte: Synergia

Socioambiental. Disponível em:
https://www.synergiaconsultoria.com.br/fique-por-dentro/infografico-historia-das-cops/

Acesso em: 05/03/2024.

A II CNUMAD - Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o
Desenvolvimento, conhecida como Rio-92, ou Cúpula da Terra (ONU, 1992b – grifo nosso)
foi realizada entre 3 e 14 de junho de 1992, no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, e reuniu
Chefes de Estado dos países-membros da ONU. Os participantes buscavam meios de conciliar
o desenvolvimento socioeconômico com a conservação e proteção dos ecossistemas da Terra.
Foi a segunda Conferência Internacional voltada à Sustentabilidade e ao Desenvolvimento
Sustentável.

https://www.synergiaconsultoria.com.br/fique-por-dentro/infografico-historia-das-cops/
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Como expõem Oliveira (2017, p.23), contou com a presença de: “[...] 179 países, 116
chefes de Estado e de governo e mais de 10.000 participantes [...]”. A maioria dos
Documentos gerados possui caráter meramente recomendatório, não geraram obrigações
legais. Na Conferência Rio-92 (Brasil, 1992b), resultaram a elaboração dos seguintes
Documentos Oficiais: Carta da Terra; Convenções: Biodiversidade, Desertificação e
Mudanças Climáticas; Declaração de Princípios sobre Florestas; Declaração do Rio sobre
Ambiente e Desenvolvimento; Agenda 21 (Brasil, 1992 – 1995). A Assembleia-geral das
Nações Unidas criou, em dezembro de 1992, a CNUDS - Comissão das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável (Brasil, 1995), Comissão vinculada ao Conselho Econômico e
Social da ONU. Seu principal objetivo é supervisionar os resultados das Conferências.

Dentre as Normativas da Rio-92 (ONU, 1992b – grifo nosso), duas possuem força
vinculante, que, conforme Antunes (2017, p. 792): “A Convenção-Quadro sobre as Mudanças
do Clima e a Convenção sobre Diversidade Biológica possuem força jurídica vinculante,
obrigatória, como Hard Law. As demais são declarações destituídas de caráter vinculante,
chamadas no direito internacional de Soft Law”.

No Ano 2000, a ONU-Organização das Nações Unidas, reuniram-se representantes de
189 países, chefes de Estado e de Governo, na reunião Cúpula do Milênio da ONU

(ONU, 2001- grifo nosso). Das discussões e propostas surgiram os "ODM - Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio até 2015", detalhado na Figura 2.

Figura 2 – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).
Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) – ONU, 2000.

Disponível em: https://www.undp.org/pt/brazil Acesso em: 05/03/2024.

https://www.undp.org/pt/brazil


ECOINOVAÇÃO: SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E SEUS DESAFIOS

Revista GeoAmazônia Belém v. 13, n. 26 p. 08–37 2025 Página 18

Em 2002 ocorreu, em Johanesburgo, África do Sul, a Cúpula Mundial sobre
Desenvolvimento Sustentável, da ONU, também conhecida como Rio+10 (ONU, 2002 - grifo
nosso). Recebendo esta denominação, por ter sido realizada após dez anos da Conferência do
Rio de Janeiro (Rio-92). Com a necessidade de adotar medidas concretas para realizar os
objetivos traçados pela Agenda 21 (Brasil, 1992; ONU, 1995 – grifo nosso), que não estavam
sendo, satisfatoriamente implementados, onde foram elaborados dois Documentos Oficiais: A
Declaração Política - O Compromisso de Johanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável e
o Plano de Implementação (ONU, 2002).

Entre os dias 13 a 22 de junho de 2012, foi realizada, no Rio de Janeiro, a Conferência
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 (ONU, 2021 – grifo nosso).
A Rio+20 foi assim conhecida por marcar os vinte anos de realização da Conferência das
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92) e contribuiu para definir a
agenda do desenvolvimento sustentável para as próximas décadas. A Rio+20 (ONU, 2021) foi
o quarto evento de uma série de encontros que se iniciaram em 1972, em Estocolmo, com a
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, seguida da Rio-92, e da
Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Johanesburgo, em 2002. A
proposta brasileira de sediar a Rio+20 foi aprovada pela Assembleia-Geral das Nações
Unidas, em sua 64ª Sessão, em 2009. Segundo o Comitê Organizador da Rio+20, a
Conferência buscava uma: “[...] renovação do compromisso político com o desenvolvimento
sustentável [...]”. Entretanto, como expõem Antunes (2017, p. 792), não teve a mesma
representatividade, uma vez que diversos países se encontravam em crise econômica e, por
consequência, seus representantes não estavam dispostos a se comprometer com medidas
vinculantes ou metas ambientais.

No ponto de vista de Oliveira (2017, p. 30) os seus dois focos temáticos foram a
Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da Erradicação da Pobreza; e
a Estrutura Institucional para o Desenvolvimento Sustentável. O documento produzido, na
Conferência Rio+20 -“O Futuro que Queremos” (ONU, 2011), renova os compromissos
políticos assumidos em convenções anteriores, ao mesmo tempo em que, assinala proposições
sobre a economia verde; desenvolvimento sustentável; meios para alcançá-los. Em relação à
participação e contribuição do Brasil, na Rio+20, foi elaborado um documento, denominado
de Documento de Contribuição Brasileira à Conferência RIO+20 (Brasil, 2011 – grifo
nosso). Em setembro de 2015, líderes mundiais e representantes da sociedade civil reuniram-
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se na sede da ONU, em Nova York - EUA, e decidiram um plano de ação para erradicar a
pobreza, proteger o planeta e garantir que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade.

Esse plano, conhecido como Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável
(ONU, 2015 - grifo nosso), resultou na criação de 17 Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável – ODS (ONU, 2015 - grifo nosso), conforme detalhados na Figura 3, que se
baseiam nos antigos ODM - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ONU, 2001).

Em 14 de setembro de 2023, foi promulgado no Brasil, o Decreto Nº 11.704 (Brasil,
2023), que institui a CNODS – Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável. A CNODS (Brasil, 2023), apresenta-se como um colegiado consultivo e funciona
no âmbito da Secretaria - Geral da Presidência da República.

Figura 3 – ONU Agenda 2030 e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
Fonte: Nações Unidas Brasil. Disponível em:

https://brasil.un.org/profiles/undg_country/themes/custom/undg/images/SDGs/pt-
br/SDG-9.svg. Acesso em: 18/03/2024.

O objetivo é contribuir para a internalização da Agenda 2030 (ONU Brasil, 2015 –
grifo nosso) no país, estimulando a sua implementação, em todas as esferas de governo e
junto à sociedade civil, além de acompanhar, difundir e dar transparência às ações realizadas
para o alcance das suas metas e ao progresso no alcance dos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável.

Realidade Ambiental no Brasil
O Brasil possui papel de destaque não somente em meio aos debates internacionais

como também em relação ao equilíbrio ecológico do planeta. Para Andreoli et al. (2014, p.

https://brasil.un.org/profiles/undg_country/themes/custom/undg/images/SDGs/pt-br/SDG-9.svg
https://brasil.un.org/profiles/undg_country/themes/custom/undg/images/SDGs/pt-br/SDG-9.svg
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446): “[...] o Brasil reúne quase 12% de toda a vida natural do planeta [...]”. Este valor é
extremamente elevado dada a imensa diversidade de biomas existentes no Brasil, e deve ser
preservado. Exemplo da influência mundial do Meio Ambiente Brasileiro pode ser observado,
com o efeito que é denominado de “pó de fada” da Amazônia, que produz um gás, que
conforme explana Oliveira (2017) - Pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas da
Amazônia (INPA) - que alerta sobre os efeitos positivos que a floresta amazônica tem sobre o
mundo:

[...] a floresta amazônica produz um gás (pó de fadas) que sai das árvores e que se
oxida na atmosfera húmida para precipitar um pó fino que é muito eficiente para
formar as chuvas e que essas árvores são semelhantes a bombas que lançam ao ar
1.000 litros de água por dia; retirando-a do solo, a evaporam e a transferem para a
atmosfera, lançando 20 bilhões de toneladas de água na atmosfera diariamente.
[Enquanto isso] o rio Amazonas, o mais volumoso do mundo, deposita 17 bilhões de
toneladas de água no Oceano Atlântico [...] (Oliveira, 2017, p. 87).

Desta forma, tem-se o denominado “pó de fadas” proveniente da transpiração das
árvores na Amazônia, evidência da interconexão de todo o Meio Ambiente, desenvolvendo
uma complexa rede. Sob o ponto de vista de Oliveira (2017, p. 87), um furacão na Indonésia
pode ser influenciado por uma mudança climática na Floresta Amazônica. Esta é a prova de
que tanto o ar, quanto o solo e a água, estão interligados enquanto elementos de uma mesma
Natureza.

Na prática, ao invés de haver um maior foco na Pesquisa voltada ao Equilíbrio
Ambiental e sua Preservação, o que se vê é um descontrolado avanço na ocupação humana,
provocando os grandes impactos ambientais, que estão acontecendo no Planeta. A
consequência, de acordo com Andreoli et al. (2014, p. 448), é: “[...] uma grande degradação
de hábitats naturais e o desaparecimento de espécies e formas genéticas [...]”. Ou seja, a
Degradação da Flora e Fauna não é apenas uma “ameaça à biodiversidade”, mas também a
todo o Equilíbrio Ecológico e ao Ser Humano, pois desregulará a dinâmica ambiental de todo
o Planeta Terra.

Problemática da Legislação Ambiental Brasileira
A Legislação Ambiental Brasileira deve prever a degradação e estar a par dos muitos

problemas para impedir que, primeiro ocorra o dano ambiental para, só então, tentar
compensar. Oliveira (2013, p. 238) aponta que: “[...] as normatizações brasileiras vêm tendo
frequentes alterações para tentar acompanhar o rápido ritmo de crescimento populacional e os
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avanços tecnológicos [...]”. Anteriormente à Constituição da República Federativa do Brasil
(Brasil, 1988), já haviam Leis Brasileiras voltadas a Proteção Ambiental, mas foi
principalmente, com ela, que realmente deu-se uma maior visibilidade à questão, inclusive
com um Capítulo exclusivamente voltado à Proteção do Meio Ambiente.

Como expõem Duarte Júnior (2011), o Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente
Equilibrado é elevado ao nível de Princípio constitucional por meio do Art. 225º, considerado
uma extensão do Art. 5º, que trata dos Direitos Fundamentais da Constituição da República
Federativa do Brasil (Brasil, 1988), que versa: “Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder [...]”.

O Brasil já possuía uma Legislação voltada à Preservação Ambiental anterior aos
Debates internacionais, embora a exploração e degradação ambiental no Brasil desenvolvam-
se de modo predatório.

Práticas Sustentáveis e Consumo Sustentável
Nos países em desenvolvimento, além dos problemas econômicos, cada vez mais

problemas sociais e ambientais estão presentes. É imprescindível repensar o dever do Estado
de zelar pela observância dos direitos humanos e sociais ao longo de sua jurisdição; dentre
eles, principalmente, a Sustentabilidade. Para isso, os Estados devem estimular que as
organizações respeitem os direitos bem como desencorajar sua não observância.

A ISO 26.000 (INMETRO, 2010, p. 37), que trata de responsabilidade social expõe
que as organizações têm dever de respeitar os direitos humanos: “Respeitar os direitos
humanos significa, antes de mais nada, não infringir os direitos dos outros”. Empresas e
organizações são cada vez mais incitadas a desenvolver suas atividades no contexto da
responsabilidade social e ambiental. Com a crescente Consciência Ambiental, urge que
condutas empresariais incorporem questões Socioambientais tanto nas atividades-fim quanto
nas atividades-meio de seus processos produtivos, em busca do ideal, o Desenvolvimento
Sustentável.

A discussão sobre Sustentabilidade no meio empresarial remete a alternativas que
visem à obtenção de lucro com o menor impacto possível ao meio ambiente. Entretanto,
qualquer ente ou pessoa que aja de modo poluidor e que degrade o meio ambiente deve
responder por estes atos, bem como devem ser implementadas as formas adequadas de
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interação da atividade empresarial com o meio ambiente que conduzam ao desenvolvimento
sustentável. Uma das formas existentes para se alcançar a Sustentabilidade se dá por meio do
investimento em Ciências, Tecnologia e Inovação (CT&I). Estes investimentos são
potencialmente impactantes na criação de novos modos de explorar, reciclar e poupar recursos
naturais, o que corrobora para o desenvolvimento sustentável.

Com a evolução do ramo de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e da Ciência,
Tecnologia e Inovação (CT&I) são geradas novas formas, geralmente mais econômicas, de se
desempenhar o mesmo papel, fazendo com que a sustentabilidade possa estar cada vez mais
tangível. As medidas ambientalmente favoráveis têm impacto econômico, pois se
transformam em retorno financeiro, gerando melhor aproveitamento de recursos. É
publicitariamente atrativo para as empresas, pois constitui um diferencial, gerando prestígio
em função da postura ética e da preocupação em ser ecologicamente sustentável. Costuma ser
interpretado como respeito ao consumidor e à sociedade. Como expõem Maimon (1994), no
final do século XX, uma pesquisa feita com consumidores de 22 países demonstrou a
crescente preocupação ambiental e a preferência por produtos sustentáveis:

Como expõe Maimon (1994):
Os eco-produtos apresentam-se como um mercado promissor. Após consultar a
população de 22 países ricos e pobres, uma [...] pesquisa de mercado elaborada pelo
Instituto Gallup indicou que, em 20 deles, os problemas ambientais foram
considerados prioritários vis a vis a questão do crescimento econômico. Do total dos
entrevistados, 53% disseram estar dispostos a pagar um preço mais alto pela
proteção do meio ambiente. Também pensavam assim 71% dos brasileiros
pesquisados (Maimon, 1994, p. 125).

Preconizado pela Agenda 21, Capítulo 4 (Brasil, 1992; ONU, 1995), os padrões de
consumo mundial devem mudar, pois estão em níveis insustentáveis, causando impactos
negativos ao meio ambiente. Os produtos devem ser embasados em tecnologia
ambientalmente saudável e seu consumo deve seguir a mesma linha, pois consumo sem
consciência é grande causador de impacto ambiental e social. Sob o ponto de vista de Furtado
(2005, p. 75), que registra: “O custo, em termos de depredação do mundo físico, desse estilo
de vida, é tal forma elevado que toda tentativa de generalizá-lo (sic), levaria inexoravelmente
ao colapso da civilização atual [...]”.

Deve-se pensar em uma forma de capitalizar os esforços em prol da sustentabilidade e
somar esta ao conceito de consumo, afastando a ideia de consumismo desmedido que se viu
ao longo do último século. O que se aproxima do ideal é o denominado consumo sustentável
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ou consumo consciente, que envolve consciência desde antes do momento da compra, com o
consumo apenas de produtos estritamente necessários, reduzindo ou anulando os desperdícios.
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2010), o consumo sustentável implica na:
“[...] escolha de produtos que utilizaram menos recursos naturais em sua produção, que
garantiram o emprego decente aos que os produziram, e que serão facilmente reaproveitados
ou reciclados”.

De acordo com Bertolini et al. (2011), consumidores preocupados com o meio
ambiente são: “[...] aqueles que se caracterizam comprando produtos que tenham menor
impacto ao meio ambiente quando eles têm uma oportunidade de comprar”. Para tanto,
demanda-se aumento na consciência ecológica, maior senso de responsabilidade e melhor
compreensão das consequências sociais e ambientais do consumo dos produtos. O Ministério
do Meio Ambiente (Brasil, 2010), reconhece que a: “[...] mudança de comportamento é algo
que leva tempo e amadurecimento do ser humano, mas é acelerada quando toda a
sociedade adota novos valores”. Empresas, consumidores e governos devem lançar esforços
em busca de uma exploração sustentável e equilibrada do meio ambiente, de modo a não
exaurir a biosfera. Embora os movimentos de consumo alternativos ainda sejam imperfeitos,
Gonçalves-Dias e Moura (2007, p. 9) enfatizam que: “[...] é preciso reconhecer que eles
podem estar indicando o início de um processo que acabe levando ao consumo sustentável”.
Este não é e nem pode ser um trabalho isolado dos consumidores, deve envolver também
empresas em busca do bem-estar comum.

Conceito de Inovação
No Brasil, por meio do Decreto 5.798, de 7 de junho de 2006 (Brasil, 2006), foi

definido no Artigo 2º, Inciso I, o conceito de inovação tecnológica, sendo: “[...] a concepção
de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades
ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo
ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado [...]”. Em
2005, o Manual de Oslo suprimiu o termo “tecnológica” da definição de inovação, pois
causava diversos equívocos (Brasil, 2006b, p. 24 – grifo nosso). Entretanto, a maioria dos
órgãos governamentais e de fomento nacional continua utilizando a expressão “inovação
tecnológica”.
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A definição adotada pelo ordenamento brasileiro está baseada no Manual de Frascatti,
que segundo a ANPEI (2014, p. 5): “[...] mais abrangente e flexível quanto às definições e
metodologias de inovação tecnológica [...]”. O Manual de Oslo (Brasil, 2006b, p. 55), visa
orientar a coleta de dados sobre inovação no âmbito empresarial, e não referenciar mudanças
amplas na indústria ou na economia e conceitua: ”Uma inovação é a implementação de um
produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um
novo método de marketing, ou novo método organizacional nas práticas de negócios, na
organização do local de trabalho ou nas relações externas”.

Sendo propositalmente abrangente, é restritiva para distinguir inovação de invenção e
é metodicamente clara para demonstrar que os resultados de Projetos de Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) não são necessariamente inovações. Por serem relativamente
amplas, as mudanças (inovações) podem ser de vários níveis, desde métodos de trabalho a
produtos, sendo classificadas pelo Manual em quatro tipos: Inovações de Produto; Inovações
de Processo; Inovações Organizacionais e Inovações de Marketing.

Ecoinovação
A evolução da Ciência, Tecnologia e Inovação, somada à preocupação e necessidade

de solucionar os problemas ambientais, fez com que se buscassem formas menos impactantes
de explorar o meio ambiente. Da intersecção da inovação com a sustentabilidade surgiu a
Ecoinovação. No âmbito empresarial, é a inovação que, segundo o SEBRAE (2017): “[...] cria
valor agregado sem comprometer o equilíbrio entre os aspectos econômico, ambiental e social
das empresas, fortalecendo a sua competitividade, lucratividade e sobrevivência [...]”.

Para tanto, as empresas precisam seguir uma série de ideais, a fim de ser, ao mesmo
tempo, uma empresa inovadora e uma empresa sustentável. Ser unicamente inovadora,
escusando as preocupações ambientais, não é mais aceitável. Ou seja, o ideal de uma empresa
é ser eficiente economicamente, respeitar o meio ambiente quanto à capacidade de dispor
recursos e ser um meio de integração social. Com esse contexto, o SEBRAE (2017)
considera:

Uma empresa inovadora e sustentável não é aquela que introduz novidades de
qualquer tipo, mas que desenvolve ou adota processos de produção, serviços ou
métodos de gestão ou de negócio que são novos para a organização e que resultam,
ao longo do seu ciclo de vida, em resultados positivos para a sociedade e o meio
ambiente, como reduções de riscos ambientais, poluição e outros impactos negativos
do uso de recursos (SEBRAE, 2017).
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É um conceito que surgiu recentemente, apenas na última década do século XX e,
segundo Maçaneiro e Cunha (2012, p. 269-270), o termo foi empregado pela primeira vez:
“[...] por Fussler e James, na obra Driving Eco- Innovation, publicado em 1996 [...]”. Desde
então, diversos pesquisadores buscaram evoluir o conceito a fim de aperfeiçoar o significado
de Ecoinovação. O termo Ecoinovação não é o único empregado com o sentido de exprimir a
ideia de inovação voltada à Sustentabilidade. Embora não haja unanimidade, a variação
existente geralmente foca na relação entre Inovação e Questão Ambiental, onde outros termos
ganham destaque, além de Ecoinovação (eco-innovation), conforme citam Bernauer et al.
(2007); De Marchi, (2012) e Vaz et al. (2012). Sob o ponto de vista de Vaz et al. (2012):

Entre os termos empregados no meio acadêmico para eco-inovação estão:
ecoinnovation, inovação verde (green innovation), inovação sustentável (sustainable
innovation), inovação ambiental (environmental innovation) e clean-innovation
(inovação limpa), todos considerados sinônimos (Vaz et al.,2012, p. 4-5).

O contexto em que o termo é empregado pode alterar significativamente o significado
das expressões variantes, podendo resultar em maior ou menor perspectiva, como é a
diferença entre Ecoinovação e Inovação Ambiental, estando à última inserida na primeira.

Nesse sentido, Moura e Avellar (2016)pontuam:
A inovação ambiental é um conceito mais restrito e se refere às inovações que são
previamente planejadas e destinadas para reduzir a degradação ambiental, enquanto
as Eco-Inovações, além dessas citadas, engloba também as inovações que reduzem
os impactos ambientais, sem que esse seja o objetivo principal da ação, sendo assim
uma definição mais abrangente (Moura; Avellar, 2016, p. 3).

As primeiras definições de Ecoinovação surgiram restritas primordialmente à
dimensão Ambiental. Apesar dos problemas iniciais em definir um conceito unificado, no
começo, atualmente já se tem uma relativa padronização. Sob o ponto de vista de Koeller e
Miranda (2018, p. 8), que registram: “Embora na literatura haja diversos termos para designar
a inovação ambiental, houve, se não uma convergência, superposição importante entre eles”.

Neste ponto, inicialmente surgiu um contraponto, onde algumas doutrinas se dividiam
entre classificar como Ecoinovação considerando unicamente sua motivação ou
exclusivamente seus resultados. Nas várias conceituações que se deram, entretanto, as mais
populares e difundidas, são as que consideram independente da motivação inicial, o resultado
alcançado como o mais relevante para se medir se é Ecoinovação ou não. A partir disso, é
possível concluir que se pode inovar sem Ecoinovar, bem como Ecoinovar sem que de fato se
buscasse alcançar este fim. Por ser evolução da Inovação, a única exigência é que, além de
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estar voltado para a Sustentabilidade (em qualquer esfera), o produto, processo de produção,
serviço, gestão, método, design ou marketing devem ser novos para a empresa que o está
desenvolvendo ou adotando. Para seu desenvolvimento e implementação, a Ecoinovação
possui três tipos de Agentes, segundo Koeller e Miranda (2018):

ecoinovadores estratégicos – agentes ativos nos setores de equipamentos e serviços
que desenvolvem ecoinovações para venda;
ecoadotadores estratégicos – implementam ecoinovações intencionalmente;
ecoinovadores passivos – implementam inovações de produto, organizacionais, de
processo, que resultam em benefícios ambientais, sem estratégia específica relativa a
impactos ambientais (Koeller; Miranda, 2018, p. 9).

Mas, devido a Ecoinovação estar ligada ao resultado obtido, é levada em consideração à
melhora da qualidade de vida das pessoas, a redução de riscos ambientais, da emissão de
poluição, do uso de recursos naturais ou da redução de biodiversidade comparativamente às
formas anteriormente empregadas.

A Ecoinovação, por fim, segundo Rabêlo (2015, p. 10) caracteriza-se por: “[...]
incorporar melhorias contínuas nos processos técnicos, gerenciais e organizacionais referentes
à relação entre as empresas e o ambiente natural [...]”. Na busca do Conceito de Ecoinovação,
o Quadro 1 apresenta os Conceitos de Ecoinovação selecionados.

Quadro 1 - Conceitos de Ecoinovação.
Fonte: A Autora (2024) baseada em Maçaneiro e Cunha (2012, p. 270).
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Para seu desenvolvimento e implementação, a Ecoinovação possui três tipos de
Agentes, segundo Koeller e Miranda (2018):

ecoinovadores estratégicos – agentes ativos nos setores de equipamentos e serviços
que desenvolvem ecoinovações para venda;
ecoadotadores estratégicos – implementam ecoinovações intencionalmente;
ecoinovadores passivos – implementam inovações de produto, organizacionais, de
processo, que resultam em benefícios ambientais, sem estratégia específica relativa a
impactos ambientais (Koeller; Miranda, 2018, p. 9).

Do ponto de vista Ambiental, Koeller e Miranda (2018), complementam que as
Ecoinovações podem variar entre quatro categorias, a depender do tipo de tecnologia
empregada ou desenvolvida:

[...] tecnologias ambientais – ou limpas – utilizam recursos naturais de forma
sustentável, “poupando-os” ou reduzindo o impacto de rejeitos industriais, por meio
de alterações no processo produtivo, como equipamentos para tratamento de
resíduos; inovações organizacionais para o meio ambiente – sistemas de gestão ou
métodos de organização introduzidos no processo produtivo para tratar questões
ambientais, com destaque para a mitigação de impactos e prevenção de riscos,
acidentes e infrações à legislação ambiental, como, por exemplo, adoção de sistemas
de gestão ambiental que resultem na obtenção do certificado ISO 14001; inovações
em produtos e serviços que oferecem benefícios ambientais, como são as
construções ecológicas e os sistemas de compartilhamento de veículos; sistema de
inovações verdes – sistemas de produção e consumo que respeitam mais o ambiente,
em comparação àqueles já existentes, podendo significar uma mudança de
comportamento por parte dos consumidores, como no caso da agricultura orgânica
(Koeller; Miranda, 2018, p. 9).

O ideal da Ecoinovação é Inovação até se alcançar o patamar de Tecnologia Limpa,
Pereira e Cunha (1998, p. 67) delimitam que Tecnologias Limpas são caracterizadas pela:
“[...] adoção de qualquer medida de mudança ou transformação de métodos utilizados para
reduzir, ou melhor, eliminar, já na fonte, a produção de qualquer tipo de poluição [...]”. A
partir disso, classificam Tecnologias Limpas em: Tecnologias de Controle e Tecnologias de
Prevenção. Segundo Pereira e Cunha (1998, p. 68), as Tecnologias de Controle seguem a
lógica: “[...] a empresa produz a poluição para somente depois tratá-la [...]”. Embora
Tecnologias de Prevenção possam ser mais caras, observam também que, para se alcançar a
sustentabilidade ambiental: “parece ser comum o processo de primeiro implantar tecnologias
limpas de controle para depois tentar alcançar a ideal: [...] a de prevenção [...]”. Uma empresa
já atuante começa a Ecoinovar a partir da necessidade de reduzir a sua emissão de poluentes,
o que concomitantemente gera retorno, pois há uma redução de gastos com matéria-prima e
energia, além de aumentar a visibilidade e o prestígio da mesma com a sociedade.

Por mais que existam pontos positivos às políticas socioambientais voltadas à
inovação e à Ecoinovação, há ressalvas. Uma crítica é referente ao aumento dos custos dos
produtos, uma vez que, segundo Gonçalves e Moura (2007, p. 7-8): “[...] incorporação do
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custo ambiental ao preço das mercadorias faz com que esse custo recaia mais no consumidor
do que no produtor [...]”.

Sob o ponto de vista de Abramovay (2012, p. 26), considerando que a Inovação e a
Ecoinovação têm permitido a geração de mais riqueza com uma quantidade cada vez menor
de recursos dispendida para tal, havendo um maior aproveitamento dos recursos, esta redução
é apenas relativa, porque não há uma redução na pressão sobre os ecossistemas, muito pelo
contrário; observa que a inovação tecnológica é insuficiente para elucidar os problemas da
degradação ambiental sozinha. Como expõem Abramovay (2012):

O século XXI exige governança da inovação tecnológica, sem dúvida: mas ele
exige, sobretudo, governança dos limites no uso de materiais, de energia e nas
emissões de gases de efeito estufa. E é impossível lidar com esses limites apenas por
meio da inovação tecnológica, sem que se enfrentem as desigualdades que marcam a
distribuição e o emprego desses recursos materiais, energéticos e bióticos na
economia global e no interior dos diferentes países (Abramovay, 2012, p. 22).

Desse modo, a Ecoinovação, enquanto meio para se alcançar a sustentabilidade ambiental e o
desenvolvimento sustentável, é ineficiente se essa for à única prática adotada com este
objetivo. Como expõem Gonçalves e Moura (2007, p. 8), que fazem uma observação no
mesmo sentido: “É requerida uma redução no consumo que vá além da mera substituição de
produtos poluentes por verdes com o mesmo ou maior nível de consumo [...]”.

O foco excessivo, segundo Abramovay (2012) apenas em desenvolvimento econômico
e social, no final não colabora para o avanço da Economia Verde e do real viés Ambiental da
Ecoinovação; e o grande desenvolvimento que a sociedade vem passando são as principais
causas da degradação ambiental nos países membros da União Europeia. Embora os
movimentos de consumo alternativos ainda sejam imperfeitos, segundo Gonçalves e Moura
(2007, p. 9): “[...] é preciso reconhecer que eles podem estar indicando o início de um
processo que acabe levando ao consumo sustentável [...]”. A partir disso, Empresas,
Consumidores e Governos devem trabalhar juntos no sentido de lançar esforços em busca de
uma exploração mais Sustentável e Equilibrada do Meio Ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os debates sobre sustentabilidade no final do século XX e começo do século XXI,

embora se aproximassem da Sustentabilidade Ambiental, eram voltados primordialmente ao
desenvolvimento social e econômico, apenas com genéricas tratativas acerca do
desenvolvimento ambiental, por vezes negligenciado. É necessário estimular uma
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preocupação a nível social para uma maior conscientização das práticas de consumo. A
Gestão Ambiental das Empresas pode gerar oportunidades de posicionamento de
organizações frente ao tema, favorecendo que atividades sustentáveis possam ser
desenvolvidas, incentivando a competitividade industrial.

Há uma série de suportes e auxílios, como o Projeto de Ecoinovação da ONU Meio
Ambiente, o auxílio de Universidades por meio de Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) e
Incubadoras, Instituições de Pesquisa Científica e Tecnológica (ICTs), incentivos fiscais,
dentre outros, que estão permitindo que empresas já se originem utilizando-se de Tecnologias
Limpas de Prevenção de emissão de poluição, ou até mesmo incentivando empresas a se
adequarem a esta política. Estas pequenas atitudes não podem ser desprezadas, pois
demonstram uma colaboração mútua no sentido de levar o mundo para um futuro onde existe
uma maior integração com a natureza, com práticas mais ambientalmente sustentáveis.

Percebe-se que a Ecoinovação, em si, por ser um conceito que busca relacionar
inovação à sustentabilidade, está ligado às suas três esferas: Social, Econômica e Ambiental.
O termo pode ser, portanto, empregado de modo não correlacionado com o ideal de equilíbrio
ambiental; o que, por vezes, pode significar investir em melhorias de âmbito exclusivamente
social ou econômico, para gerar menores custos ou poupar excessivos dispêndios em recursos.

Embora possa não ser uma atitude suficientemente engajada, ou drástica ante os
desgastes ambientais existentes estão inclinados em direção ao ideal de Sustentabilidade,
sendo uma atitude louvável. Entretanto, não é suficiente focar apenas na (eco)inovação
voltada a uma economia de recursos ou aperfeiçoamento industrial; porque, por mais que seja
possível um avanço na gestão dos recursos, resultando em um melhor aproveitamento de
material ecológico e gerar um ciclo de desenvolvimento e descarte que não degrade, em
grande escala, o Meio Ambiente; se não houver Políticas Públicas voltadas a promover uma
redução do consumo absoluto, ou a sociedade não se empenhar em consumir de modo
consciente, a tendência consumista acarretará no avanço da degradação a níveis
insustentáveis, independentemente da existência de alguns produtos ecologicamente
sustentáveis, ou mesmo que todos os produtos atinjam este ideal.

Em um Planeta onde a conscientização ambiental e a busca por práticas sustentáveis
estão em ascensão, a Ecoinovação se torna uma ferramenta vital para as empresas. Ela
permite que as organizações prosperem enquanto minimizam seu impacto negativo no meio
ambiente. A Ecoinovação não oferece apenas benefícios significativos para as empresas, mas
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também desempenha um papel fundamental na construção de um futuro mais sustentável para
a sociedade. Ao implementar estratégias nessa área, os negócios podem se destacar como
líderes em seus setores, atendendo às demandas dos consumidores por produtos e serviços
ecologicamente corretos.

A relevância da Tecnologia Sustentável, através da Ecoinovação vai muito além dos
benefícios econômicos e ambientais. Ela também desempenha um papel crucial na
conscientização e engajamento da sociedade em relação às questões ambientais. Ao promover
práticas sustentáveis e soluções inovadoras, a tecnologia inspira indivíduos, empresas e
governos a adotarem uma abordagem mais responsável em relação ao meio ambiente.

Como indivíduos conscientes, é nosso dever apoiar e promover a consciência e os
processos sustentáveis, em todas as esferas da vida. Ao adotar práticas mais responsáveis e
apoiar iniciativas inovadoras, podemos nos tornar agentes de mudança em prol de um Planeta
mais sustentável e equilibrado para as gerações presentes e futuras.
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